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Sessão de 16 de setembro de 1994	 ACORDA(,) No 102 29.116

Recurso No,: 79.95	 IRPF	 EX.: 1.987

Recorrente	 M(WMU fCE MONTEIRO IOURE1R0

Recorrida	 DRF	 mní.',Etn . AL

IRPF	 RENDIMENTOS ...-...:220N:TBAIQ_DE_ ARRENDAMENTO RU
RAL . A Ç.I.e3ew',..1,.(. Leri .,...f.ação do wont.ralo de par( ería
:-ural em denorrÊncia de suas uláusulas, e, puinci
palmanLe, a Loe .;.f1st'Ênc.ia de risco para o ouUorgan -
!e, resulta em tribWação dos rendimentos obtidos

	

na Cedula "H" da declaração do f)U i 33	 1	 io, c.omo
resuHan1es de arrendameni:o rural.

Vi.sUos,	 ,o2latados e disLuKidos os presentes auLos de

iniel-posLe	 MARIALIOE MONTEIRO LOUREIRO.

ACORDAM os PUm-ibros da Segunda Câmara do	 i mo r o Conse-

i:o	 de	 Cum tr Ibuín los „ pc'n' unanlinida(lE: de vol. s „	 f-.3 P:	 rv fn e 3:

Ç.)	 d	 Er 1	 v	 rt. (..1 ti. E:, 	inl'egr ar

.....	 .	 .	 .

C2,,RLOSl i 	A 	 FIRE S "OEN 1 E

ivir9prfjíNSE2	 RElAYORA

4
-

VISlO EM	 IARBINO pn ROCHA NEM	 - PROCURADOR DA FA

r-A! 12	 ZENDA WWIONA!
4

Pai'Uujparam,	 ai.nda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei.-

Waldevan AIves de 0IivelFa, F: . ancisco do Paula Correa Carneiro

Otffoni,3 1 133 CÉS .RF Sow2s da Si!va, Maria Oiélia de Andrade Figueire.

do e Jose Car.los Passuello.
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RECURSO No„ 79.:395

ACORDMO Np. . g 102-29,416

RECORRENTE	 .i'lAF,'."1"...!':"..d......ILE MONTETRO LiIHRETP

a E 1,,, n. IL. 2 R. L. '',.2.

:....,...L..:

Ei.,..: :,...,:-H.-.,:....,,... 	 •• •	 '.	 J,1::,,,.:,, revisão da. Declaração de Rendimentos

HK:................:cH....,..,..,.H.H.,..c.,	 r.J.,.Jt.i.--,...,. 	li,.:..........:	 oor... ,.T.tcio de	 1987,	 ano	 base	 de	 1986,	 apôs

_ ......ostalado que o contra.to de parceria 1 i'i:-:::É.0 continha as cláusulas

esseN-“....íais que caracterizam este tipo de..,... ....:ontr.al.....c..', :nforme determina-

do polo Código Civil em seu. ArLigo 1.412, a quantia de Cz$ 206.396,10,

declarada como receita da atividade rural, fui desclassificada e in-

c:luida na C g...:, dula 'E', por tratar-se de rendimentos provenientes de ar--

i-endamento, J ....,os Lermos do disposto no Artigo"ll .,1, inciso I, do RIR/80.

EMitida a Notificação Ng 047/90 em 25.09.90 e tendo a

contribuj.nle, em sua impugnaçâo tempestiva alegado dificuldades em seu

entendimento, o Delegado da Receita Fedeial au.t....c....ir.i.:,......itÁ fosse .,J lança-

monto nevisto e emitida nova Notificação (Ng 014 de 17.03.92) e 1-1.,:a......

E.m sua nova impugnação, a contribuinte i .-eafirma e

	

plementa G1'2U .',5 argumentos, alegando, em 111	 550

•-• que g.,.., nula a notificação, por . insufiniAncia de dados o informaçes',1	 .	 ,..,

.- que estavam presentes os pressupostos togais do. parceria rural,

quais sejam

-- a 1 eS ,..:50 de imóvel ri:J.stico( :,, rural) de
-uma. pessoa a outra com a finalidade do nele dosonvolvor

cultivo agrlcolae a ti0.ão dos frutos obtidos, na
preporção que estipularplif,:,

IL>r-



3..	 MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 10410/001.2SO/90 -61

ACORDMO Np	 .1.(,):.2--29.416

• - que a if2i deixou autonomia aos contratantes para regularem o modo e

participação de cada parceiro nos frutos5

•-•• que, ao dono da terra caberiam 10% da produção obtida, arcando os

parceiros com as despesas da colheita, transporte e tributos inciden- -

- que inexiste anormalidade na possibilidade de haver . adiantamentos

- que a obr...j....g,,Àção de produção mínima é estabelecido CPM0 garantia de

que os parceiros produtores não ir i: abandonar o imóvel ou que deixa --•

rão de produzir . o que efetivamente pode ser obtido .:-..2

- que o pagamento da cota mínima pnelssupe a existe ,ncia de culpa dos

Em Informação Fiscal, ás fls. 64, o responsável pela

revisão opina pela manut..enção da. exigOncia.

A autoridade monocrática, na bem fundamentada peça de--

apósne....ii..1...,.....- api-,......2.1.1...alivior de nulidade, por entender que a

Notificação havia. sido reemitida e reformulada para maior . clareza,

mesmo tendo-se constatado conter. a primeira NotifiLação todos os ele-

mentos	 indispensáveis, nega provimento à impugnação após 1.....,:-.i....,:..............'...... cw..1::::..i..--.

deraçes elucidativas sobre o enquadramento dos contratosna 	 1.si:;1..J...--

ção de regncia.

recurso volun 'tário, a

contribuíni.-...e	 basi4.:::amente rf,....,..itera. os argumentos já expendidos na.	 fase

impugnatória.

E: o r .elatóri	 i	 :

_....
,

,
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Conselheira Ursula Hansen, RelatoraN

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A questão controversa, a matéria em discussão, se res.-.

tfinge á definição da natureza do contrato apresentado pela p ra Recor- -

rente -- as de "arrendamento rural" .- que teria UOMQ consequánLia a

classificação dos rendimentos dele de-:::.brrentes na("..".......H,;.:fiAla 'E" ou, f.........J.....)(m.....

enUende a contribuinte, de "parc.....fi,..r...ia 1-tira1" .- cujos rendimentos seriam

classificados na Cédula. "O".

Considerando-se a natureza dos contratos, segundo a. le--

gislação vigente, desta q am--sr,, , como pontos comuns, a obrigação de uma

pessoa ceder a outra imóvel rural com a finalidade de exploração de

atividadeagricola pec:...tiária, agro-industrial ou mista. No entanto, dl . -

ft,,, reill o arrendament.p e a E.) E.. 	 rural quanto aos direitos cedidos::

de uso e gozo no primeiro e de uso específico no segunde, e, 1.......riuu.::.i.-....

palmente no que diz respejte à CCIri l,-...t-a prestação:: o arTendamento prevÉ,

uma tal do.. 	 certa, fi-xa, enquanto que a p,t,Ari....,e1 -ia se caracteriza

pela partilha, tando dus produtos, dos resultados, como de risco.

ND nobtruo de arrendemento rural, o preço è fixado em

quantia. f....-.E.fl-ti.:It, SM função da. área cedida e de um tempo predeteratin,:.:)ilv,

não variando em função da produção obtida. Ao t....pnL-ário, a retribuição

na parceria	 Al.. jrá variar de acordo com a produção obtida .- é ad -.....

sal as 	 estipular • se um percentual em função da. área colhida, do re-

sultado, mas 50 50) função da área qedida.

Da leitura do inserido Hos presentes autos, resta claro

uratar--se CIE 1...I.çn art-endamento rural, não obsvante ten.-se denominado o

contrato de parceria ri.i;-,.-,1. 	 ..,../

,...-- .

77(
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Efetivamente •foi estipulado um pagamento correspondente

a um percentual da produção, o que poderia caradterizar • a parceria i-i no

entante4 as exignrias q omplementares desfiguram o sentido desta clau--

sula, deLe.minando a. 1. SãO da natu.reza do cont.rato e a consegliente

reclassi •fic,,m, ,.ão dos rendimentos dele provenientes,: Além de o perden-

tual sobre a produção ser ilguido, cabendo todas as despesas inciden-

tes sobre esta produção aos usuários, ou seja, ser ele bem • 51 (peric....3r•

conforme afirmc. a f....)r.f,:....fr..;¡' -ia c fontribuinte, a prop:f ietária do imóvel cedi-

dodlreito de perceber uma remuile;-ação no per iodo da en-

.1........f....,.,f-,:,:arfica, o, p p ifif:ipaimente.„ de ter sido fi .;:f.ada um valor mlnimo, inde--

pvi ...!denle da preuki..:,...,, do resultado alcançado::

Do e .ffposto se depreende claramente que o contrato em

análise não contém um dos. elementos fundamentais gue definem uma. par-

ceria - a pai-tilha de ri...s q c. Esta fator é assumido, em suat.c..Jtalidade,

pelos cessionários::

C'k..infif.„-,11.1..1.-..,..ia---se, no caso, um contrato de arr;:2rld,wrie!..ito ru--

ral, rl'â.f.:-,.) eonstando dos autos quaisquer elemenlos gue possibilitem a

caracterização de uma par.f.....,.....ia rkiral, como pretendido pelo ora. Recor-

renLe::

ESte tem sido o entendimento. pacif...:.o dos membros deste

Conselho de 1:::onlicibkiinies, ao aprecia- casos idÊ'ntic.c.d,...n, citando-se, a

•Li .lulo	 de  e .;f.emplo, entse .inmei--....os onlros, o Af'...-.,rd:',.',1.-o N2 . 102- . 25.927 se.

Lativo	 a P-5Y:.?(......:A.j.:5,2 de que foi relato, o i ';u f,li . e l".onselbeÁo José	 magno

Pombo Veiga::

r:nnsldel-ando o acima eposlo é o flue rriais

consta,

i.
Voto no sentido de, negar provimento ao ree.:Airso::

. ,,

,Bra.s.l.Pa •-••••• DF, 1.3 de setembro de 1994 ,	,

Ifçula ..). 1,,,..^:,,srrseri -• RelatoFa
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